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1. INTRODUÇÃO 

P -

empresário, quer seja individual ou sociedade em-
presária. Nele estão incluídos tanto os bens materiais 
quanto os imateriais. 

-

em que está localizado, o mobiliário e a mercadoria 

clientela e, principalmente, o ponto comercial. 

onde está localizado o estabelecimento empresarial. 

que reconhece o estabelecimento pelo endereço e lo-
calização, tornando-se um ponto de referência para a 
clientela e adquirindo assim um valor pecuniário para 

destaca nitidamente da propriedade, pois pertence ao 

comercial não pode ser confundido com a propriedade, 

-
mento do ponto como bem imaterial somente vai ocorrer 

-
der que nada impede que o estabelecimento empresarial 

-

-

-

Comentário Acerca da Alteração Sofrida na Lei do 

Por ser considerado de suma importância para o 
-
-
-

-

2. A LEI DO INQUILINATO E A AÇÃO 
RENOVATÓRIA

-

de locação, a saber: a Locação Residencial, previs-

-
bre a locação não residencial.

ser comercial, civil ou industrial.
E, em se tratando de locação não residencial 

seu contrato de locação não residencial.
-

rante ao empresário o benefício da renovação com-

-
presário de renovar seu contrato de locação não resi-
dencial ainda que o locador não esteja de acordo com 

-
ção do empresário em seu ponto empresarial. 

-
tário no prazo decadencial, que é de um ano a seis 

contrato de locação. Entretanto, se o prazo contra-
tual tiver sido encerrado, e as partes continuarem a 

-
ríodo indeterminado, mas sem direito ao benefício da 

Fato que é bastante simples de se entender, já que 

-
tos necessários paraque se possa requerer a renovação 
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ao comércio, o locatário terá direito a reno-

que, cumulativamente: 
I - o contrato a renovar tenha sido celebrado 

II - o prazo mínimo do contrato a renovar 
ou a soma dos prazos ininterruptos dos con-

-
mércio, no mesmo ramo, pelo prazo míni-
mo e ininterrupto de três anos. 

-
-
-

-

de sociedade de que faça parte e que a esta 
passe a pertencer o fundo de comércio, o di-

locatário ou pela sociedade. 

-
-

ção, desde que continue no mesmo ramo. 
-

-
larmente constituídas, desde que ocorrentes 

-

os requisitos necessários para propositura da ação re-

Primeiramente, o contrato de locação que se 
busca renovar deve ser celebrado por escrito e com 
prazo determinado. 

-

realizada a soma dos prazos dos contratos de loca-
ção não residencial celebrados entre as partes, desde 

-
tos, ou seja, não pode haver intervalo entre eles. De 

Comentada: Doutrina e Prática. 10ª Ed. São Paulo: 

sua atividade por, no mínimo, três anos ininterruptos, 
-

to de locação. Pois, a lei entende que este é o tempo 
mínimo necessário para que se cative uma clientela e 

-
tende renovar que diz respeito ao cumprimento das 

-
catário quando da assinatura do contrato de locação, 

-

-
posta pelo locatário, seus cessionários ou sucesso-

transmitidos o estabelecimento e, consequentemente, 

direito de renovação recai sobre o sublocatário.  

cláusula contratual autorizando a utilização do pré-
dio locado para as atividades do sublocatário, desde 
que a esta pertença o fundo de comércio que se está 

pelo locatário ou pela sociedade, de acordo com o 

-

-
ção, desde que continue no mesmo ramo de atividade, 

de locação. Caso não seja renovado o contrato, o juiz 
determinará o prazo, de até 30 dias, para que o loca-
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3. OS BENEFICIADOS PELA LEI DO 
INQUILINATO 

-
-

sários e sociedades empresárias todas as leis rela-

Art. 2.037. Salvo disposição em contrário, 
aplicam-se aos empresários e sociedades 

-
-

ciantes, ou a sociedades comerciais, bem 
como a atividades mercantis.  

-
da como a Lei do Inquilinato ou Lei de Locação, no 

-

de bens ou de serviços, conforme estabelecido no 

-
prio, constituídas, ordinariamente, por mais de uma 
pessoa, que tem como objetivo a produção ou troca 

-

renovação do contrato de locação não residencial esten-
-

 
-

-
larmente constituídas, desde que ocorrentes 

-

-
sarial, levando em consideração que esta disposição 

-
-

Entretanto, a lei é omissa quando a atividade é 

-

4. A LEI DO INQUILINATO E SEUS EXCLUÍDOS 

-

de um ponto comercial em virtude do local em que 
estejam instaladas. 

-

-
-
-

repartição entre seus associados. 
Portanto, a obtenção do lucro é saudável para as 

de seu ativo sob seu passivo, propiciando com isso 
-

em virtude de sua impossibilidade em constituir um 
ponto comercial, ante a ausência do requisito lucrativi-

-
-

-
-
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de modo permanente e estável. Elas decorrem da von-

-

-
lor ao local que esteja instalada, tal como ocorre no 

-

-
riram certa preparação intelectual, normalmente 

-

e simplesmente, da interpretação literal do que dis-

-
mente aceito pela doutrina e jurisprudência nos pa-
rece um contrassenso.

Basta levarmos em consideração que a supracitada 

pelo ordenamento pátrio. Esta observação é de suma 
relevância, tendo em vista que com a adoção da su-

-

até então no Direito Comercial. 

-

de sua atividade não se coadunasse com a Teoria dos 

Teoria da Empresa e que as sociedades civis de outrora 

-

Assim, observando que as sociedades simples são 
-

rais é que defendemos que seja estendido o benefício 

Para tanto, devemos observar que os chamados 

-
cício de sua atividade de forma idêntica ao que ocorre 
na sociedade e diversamente ao que ocorre nas asso-

-

-
cício de sua atividade. Donde se conclui ser possível 
que ele constitua o ponto.  

-

Civil, irá equiparar ao conceito de empresário a todo  

-
-

sional liberal que obtenha uma lucratividade acima da 
média esperada por aquela atividade e que seja bas-

estaria inserido no conceito equiparado ao de empre-
-

Entretanto, é importante novamente ressaltar que 

autor que o acompanhe na Doutrina. Mas, apesar disso o 
emitimos já que é para isso que serve a academia.

-

-
-
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cia não pode ser concebido como atividade 
-

Tribunal também se manifestou em Recurso de 
Apelação proposto por médico:

-

médico não pode ser concebido como ati-

de renovação da locação com base na Lei 
-
-

pender do consenso entre as partes, sem... 

5. CONCLUSÃO

-

-

renovar o contrato de locação. 
-

que sua natureza jurídica as impossibilita da consti-

como acontece nas sociedades simples, o que nos pa-
rece um contrassenso.

Nesse sentido, defendemos que a interpretação 
-

de seus locadores.
-
-

-

uma sociedade, muito embora a suposição de lucra-

possam ser as mesmas.
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